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iara rosa dias 5939293 23/24 03/06/2024 14/06/2024 12 18/11/2024 05/12/2024 18

jUliaNa de jesUs qUeiroz PicaNÇo 54191702 23/24 17/06/2024 16/07/2024 30 0 0 0

Karla KatHleeN liMa dos saNtos 5923420 23/24 03/06/2024 02/07/2024 30 0 0 0

leaNdro MeleM de figUeiredo 55588666 23/24 03/06/2024 02/07/2024 30 0 0 0

lUis carlos de alMeida rodrigUes 57211823 22/23 17/06/2024 16/07/2024 30 0 0 0

Marcia do socorro Bastos da costa 57173575 23/24 10/06/2024 24/06/2024 15 11/11/2024 25/11/2024 15

Maria de Nazare de jesUs daMasio Matos 304360 23/24 03/06/2024 02/07/2024 30 0 0 0

Maria jose Batista PiMeNtel 716006 23/24 24/06/2024 08/07/2024 15 15/10/2024 29/10/2024 15

MariaNa stHel fraNcisqUeto 57201223 22/23 27/06/2024 06/07/2024 10 01/10/2024 20/10/2024 20

MaYcoN terra costa 5964314 23/24 24/06/2024 08/07/2024 15 29/10/2024 12/11/2024 15

PaUla erse oliveira 5918198 21/22 03/06/2024 02/07/2024 30 0 0 0

rafaella Peixoto MiraNda 5954147 23/24 10/06/2024 28/06/2024 19 04/11/2024 14/11/2024 11

raissa NatascHa ferreira PiNto 5934062 23/24 03/06/2024 13/06/2024 11 02/09/2024 20/09/2024 19

rosiaNY cordeiro coelHo 57201784 22/23 24/06/2024 06/07/2024 13 02/12/2024 18/12/2024 17

saraH igreja da silva 5868335 23/24 03/06/2024 12/06/2024 10 02/09/2024 21/09/2024 20

soNia Maria vilHeNa loPes 57234566 21/22 03/06/2024 02/07/2024 30 0 0 0

tHais freitas gUiMaraes 5930736 23/24 17/06/2024 01/07/2024 15 17/11/2024 01/12/2024 15

valdeMi soares de oliveira 57213154 23/24 03/06/2024 02/07/2024 30 0 0 0

WladiMir farias do NasciMeNto jUNior 5897827 23/24 03/06/2024 14/06/2024 12 02/12/2024 19/12/2024 18

MôNica PalHeta fUrtado BelÉM
subdefensora Pública-geral do estado do Pará.
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iNstRução NoRMAtivA Nº 2, DE 2 DE MAio DE 2024.
dispõe sobre o uso de uniformes no âmbito da defensoria Pública do es-
tado do Pará.
o defeNsor PÚBlico-geral do estado do Pará, no uso das atribuições 
conferidas pelo o art. 8º, i, iv e viii da lei complementar nº 54, de 07 
de fevereiro de 2006; considerando a necessidade de fortalecer a identidade 
institucional e a visibilidade da defensoria Pública do estado do Pará no de-
sempenho de suas atividades; considerando a importância da padronização 
de uniformes como meio de identificação visual e funcional, contribuindo para 
a prestação de serviços públicos de forma eficiente e transparente; conside-
rando a diversidade de funções desempenhadas pelos membros e servidores, 
demandando categorias específicas de uniformes que correspondam às suas 
atribuições; considerando que o uso de traje forense, tradicionalmente utiliza-
do em demandas internas, pode não ser adequado para atividades externas e 
ações de cidadania, prejudicando a identificação e a prestação de assistência 
jurídica à população; considerando a necessidade de estabelecer diretrizes 
claras quanto à utilização de uniformes, vedando a descaracterização, para 
assegurar a integridade e a imagem institucional da defensoria Pública; con-
siderando que a uniformização contribui para a coesão e o espírito de equipe 
entre os membros, servidores e colaboradores da defensoria Pública e con-
siderando o compromisso da defensoria Pública em promover um ambiente 
de trabalho digno, respeitoso e alinhado com os valores e princípios institu-
cionais; resolve:
cAPítuLo i - DAs DisPosiçÕEs PRELiMiNAREs
art. 1º esta instrução Normativa dispõe sobre o uso de uniformes no âmbi-
to da defensoria Pública do estado do Pará e aprova os modelos conforme 
as especificações constantes no Anexo I.
cAPítuLo ii - DA suBstituição DE uNifoRMEs
art. 2º todos os atuais uniformes em uso pelos membros e servidores 
deverão ser recolhidos até 30 de junho de 2024, sendo substituídos pelos 
uniformes padronizados aprovados por esta instrução Normativa.
cAPítuLo iii - DA cAtEGoRizAção DE uNifoRMEs
art. 3º os uniformes serão separados em quatro categorias, a saber:
i - defensores Públicos;
ii - servidores Públicos;
iii - colaboradores do Balcão de direitos;
iv - agentes do Núcleo de segurança institucional.
cAPítuLo iv - Do foRNEciMENto DE uNifoRMEs
art. 4º a defensoria Pública fornecerá, no mínimo, um par de uniforme a 
cada colaborador, sendo responsável por sua distribuição de acordo com as 
necessidades institucionais.
cAPítuLo v - Do uso Dos uNifoRMEs E vEDAçÕEs
art. 5º os uniformes deverão ser utilizados nas atividades externas e nas ações 
de cidadania, sendo facultado seu uso às sextas-feiras. Nos demais dias, os cola-
boradores deverão utilizar traje forense condizente com o ambiente institucional.
art. 6º fica vedado o uso dos uniformes em situações diversas das previs-
tas nesta instrução Normativa, especialmente nos seguintes casos:
i - em atividades não relacionadas às atribuições institucionais da defen-
soria Pública.

ii - em manifestações políticas ou eventos de caráter partidário.
iii - em situações que possam prejudicar a imagem institucional da de-
fensoria Pública.
art. 7º É vedada a descaracterização do uniforme, incluindo a adição de 
elementos que modifiquem suas características originais.
cAPítuLo vi - DA DEvoLução DE uNifoRMEs
art. 8º em caso de desligamento, exoneração ou qualquer espécie de tér-
mino de vínculo do membro, servidor ou colaborador, o uniforme fornecido 
deverá ser devolvido à diretoria de administração e finanças, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de desligamento.
cAPítuLo vii - DA iDENtificAção fuNcioNAL E cRAcHÁ
Art. 9º O uso do uniforme não substitui a identificação dos servidores e 
colaboradores por meio de crachá funcional, que deverá ser portado de 
forma visível durante o expediente.
cAPítuLo viii - DA AQuisição E REsPoNsABiLiDADE
art. 10. a aquisição dos uniformes será de responsabilidade da defensoria 
Pública, que fornecerá as peças necessárias aos membros e servidores, con-
forme cronograma estabelecido pela diretoria de administração e finanças.
cAPítuLo ix - DAs DisPosiçÕEs fiNAis
art. 11. os casos excepcionais em que o uso do uniforme não seja ade-
quado deverão ser comunicados à chefia imediata, que decidirá sobre a 
dispensa temporária.
art. 12. o descumprimento das normas estabelecidas nesta instrução acarretará 
as medidas disciplinares previstas no código de Ética da defensoria Pública.
art. 13. esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
joÃo PaUlo carNeiro goNÇalves lÉdo
defensor Público-geral do estado do Pará
* os anexos desta instrução Normativa se encontram disponíveis no se-
guinte link: https://defensoria.pa.def.br/legislacao.aspx

Protocolo: 1069160
..

JuDiciÁRio
.

.

.

tRiBuNAL DE JustiçA
Do EstADo Do PARÁ

.

.

.

iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção
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ExtRAto DE iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção Nº 032/2024 – 
o triBUNal de jUstiÇa do estado do Pará – tjPa, neste ato 
representado por seu secretário de administração, viceNte de PaUla 
BarBosa MarqUes jUNior, matrícula funcional nº 91464, designado pela 
Portaria nº 407/2023-gP de 1º de fevereiro de 2023, publicada no diário 


